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CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANITA GARIBALDI/SC

OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL DO 
TIPO DIESEL S-500 E DIESEL S-10

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 1.555.200,00 (um milhão quinhentos e cinquenta e cinco mil e 
duzentos reais)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 07 de maio de 2024 às 14h00min  (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PLATAFORMA ONDE SERÁ REALIZADO O PREGÃO 
ELETRÔNICO:

  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  



PREFEITURA DE ANITA

GARIBALDI/SC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.

19/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N.

Torna-se  público  que  a  Prefeitura  Municipal  de  Anita  Garibaldi/SC,

representada pelo Prefeito Municipal João Cidnei da Silva, realizará licitação, para

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da

Lei     nº     14.133,     de     1º     de     abril   de 2021  ,   e  demais legislação aplicável  e,  ainda, de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL DO TIPO DIESEL S-500 E DIESEL S-10.

1.2. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.3. A licitação será dividida em itens,  conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu

interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade  do  provedor  do  sistema ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

2.2.  Não poderão disputar esta licitação:

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.2.2. autor do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ele relacionados;

2.2.3. empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou



subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a

ela necessários;

2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre,  ao tempo da licitação,

impossibilitada  de participar  da licitação em decorrência  de sanção que  lhe foi

imposta;

2.2.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,

econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.6. empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.7. pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

2.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.2.9. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,

atuando nessa condição;

2.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo

ser  observadas  as  situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. A  sessão  da  licitação  ocorrerá  através  do  Portal  de  Compras  Públicas

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/).

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará,  em campo

próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital  e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em



definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no

instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da

Constituição Federal;

3.3.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,

de 2021.

3.5. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema,  até  a  abertura da sessão

pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e

dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de

envio de lances.

3.9. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, sendo vedado:

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. Os     interessados     em     participar     deverão     consultar     no     manual     do     sistema         



como     devem   anexar         os         documentos         necessários,         o         manual         poderá         ser     

acessado         por         meio         do         link:   

https://bibliotecapcp.zendesk.com/hc/pt-br/categories/4548010306330-Manuais-

do- Sistema  

4.2. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,

serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais  variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.5. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários,  em  quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta)

dias, a contar da data de sua apresentação.

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas

normas de regência  de contratações  públicas federais,  quando participarem de

licitações públicas;

4.7. O  descumprimento das regras supramencionadas pela Administração  por

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art.     71,     inciso   IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS

PROPOSTAS E  FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de



habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso,  será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem

anterior,  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver

lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no  caso  de  lances

intermediários.

5.9.3. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará

e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado.

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir  por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte  e  quatro  horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos



participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.15.1.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes,

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.15.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de controle.

5.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.15.2.1. empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do

Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou

distrital  licitante  ou,  no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;

5.15.2.2. empresas brasileiras;

5.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

5.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos

termos da Lei     nº   12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inicia-se a fase de

negociação.

5.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,

mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório.

5.16.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.17. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

julgamento da proposta.



6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.2.1. contiver vícios insanáveis;

6.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação;

6.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando

exigido pela Administração;

6.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração.

6.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.4. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a

desclassificação  da  proposta.  A planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no

prazo  indicado  pelo  sistema, desde que não haja majoração do preço e que se

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas;

6.4.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos necessários para comprovação da habilitação serão os seguintes:



 a) Ato constitutivo, estatuto/contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

b) Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal da 

empresa. Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública dando plenos poderes para

participar de todas as fases da licitação e assinatura da Ata de registro de preços; 

c) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresa individual (MEI); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Comprovante de regularidade fiscal para com o FGTS (Certidão Negativa FGTS); 

f) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos 

Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à Dívida Ativa 

da União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débitos Federal); 

g) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos 

Estadual);

 h) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos 

Municipal);

 i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas) – CNDT;

 j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

 k) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

l) Declaração unificada constante do anexo III deste Edital;

7.1. Os documentos serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com



deficiência  e para reabilitado da Previdência  Social,  previstas em lei  e  em outras

normas específicas.

7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de

que suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas  infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.6. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para (Lei     14.133/21,   art. 64)

7.6.1. complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes

à época da abertura do certame; e

7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas;

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em ata  e  acessível  a  todos,

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.8. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.9. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº

14.133, de 2021.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,

desde que:



(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

8.4. Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com

a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas

quantidades, preços registrados e demais condições.

8.5. O preço  registrado,  com a indicação  dos  fornecedores,  será divulgado  no

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada

a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que

devidamente justificada.

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  

licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou  inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob

pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais  será iniciado na

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.



9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados

no sítio eletrônico.

10.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 

o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 

ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta  ou  amostra em desacordo  com as

especificações do edital;

10.1.3. não celebrar  o contrato ou não entregar  a  documentação exigida

para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua

proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação



10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou  cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multa;
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será no valor de 1% sobre o valor da solicitação de fornecimento a ser

cobrada por dia de atraso na entrega dos itens.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções

de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.



10.8. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do seu recebimento.

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.10. A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil

anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, através do e-mail: licitacao@anitagaribaldi.sc.gov.br

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

11.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida

excepcional  e  deverá  ser  motivada  pelo  agente  de  contratação,  nos  autos  do

processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

do certame.

12.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo horário  anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor

da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da



contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente na Administração.

12.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o

afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e no  site da Prefeitura

de Anita Garibaldi/SC.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.11.2. APÊNDICE DO ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar

12.11.3. ANEXO II – Minuta do Contrato decorrente da Ata de Registro de 

Preços 

12.11.4. ANEXO III – Declaração Unificada (deve ser apresentada juntamente 

com os documentos de habilitação).

Anita Garibaldi, 22 de abril de 2024.

____________________________________

JOÃO CIDINEI DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO:

 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MBUSTÍVEL DO TIPO DIESEL S-500 E

DIESEL S-10.

2- JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a necessidade de abastecimento dos veículos da frota municipal,

necessária a aquisição de combustíveis destinados a continuidade do serviço público.

Para o objeto a ser licitado, é viável a compra apenas do combustível, pois, o 

município dispõe de local próprio para o abastecimento dos veículos, de forma que torna-

se mais econômica a compra apenas do combustível, sem prestação de serviço por parte 

da contratada.

3- ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS:

QTD UNID
ADE 
DE 
MEDI
DA

DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

135.000 Litros Óleo diesel S-500 R$ 5,63 R$ 760.050,00

135.000 Litros Óleo diesel S-10 R$ 5,89 R$ 795.150,00

3.2 - No que se refere a quantidade estimada de combustível, somente será pago o que
for efetivamente utilizado.

3.3 - Não será admitida subcontratação para o presente objeto.

3.4 - Para o presente objeto não será solicitado garantia. 



3.5 - A quantidade determinada no presente estudo é estimativa e leva consideração o 
que foi gasto nos anos anteriores.

4-REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 

exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor.

4.2 - O combustível deverá ser entregue após a emissão da Ordem de compra no prazo 

máximo de 24 horas. 

4.3 - A contratada deverá manter durante do execução do contrato os requisitos de 

habilitação exigidos no momento da licitação.

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 -  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os
aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando  à  CONTRATADA,  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam  medidas
corretivas por parte da mesma;

6.2 - Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente;
 
6.3  -  Fornecer  à  CONTRATADA a  “Requisição  de  Abastecimento”  de  combustíveis,
devidamente preenchida, datada e assinada;

6.4 -  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar
seus serviços dentro das normas do contrato;

6.5 - Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos
e as condições estipuladas na licitação e no contrato;

6.6. - Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela
credenciada;

6.7 - Cumprir fielmente o Contrato;

6.8 -  Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do
artigo 8º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007;

6.9  -   Constatada  qualquer  infração  às  normas  relativas  à  indústria  do  petróleo,  ao
abastecimento  nacional  de  combustíveis,  ao  Sistema  Nacional  de  Estoques  de
Combustíveis  e  ao  Plano  Anual  de  Estoques  Estratégicos  de  Combustíveis,  a
CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do seu poder
de polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99).



7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios 
necessários à execução deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo 
com as normas vigentes;

7.2 - Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as 
especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme 
legislação em vigor.

7.3 - Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, 
expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento 
dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007).

7.4 - Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada 
pela CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os 
materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, 
artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de 
qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP; 
podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto 
Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência.

7.5 - Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada 
pela CONTRATANTE;

7.6 - Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento 
ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e 
obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato;

7.7- Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e 
e-mail de contato;

7.8 - Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, 
falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, 
prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;

7.9 - Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia 
das “Requisições de Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os 
comprovantes de abastecimento (cupons);

7.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que 
possa comprometer a manutenção do presente;

7.11 - Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à 
CONTRATANTE, quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência 
de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços de 
mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 



responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se
ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de 
poder denunciar o contrato, de pleno direito;

7.12 - Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o 
produto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
aplicação nos veículos que o utilizar;

7.11 - Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas 
atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

7.12-  Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, 
impostos e seguros, referente aos seus empregados;

7.13  - Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe 
integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 
CONTRATANTE;

7.14 - Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades 
competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes;

7.15-  Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto 
para a execução dos serviços em si;

7.16 -  Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE;

7.17 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada;

7.18-  Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro 
de pessoal da CONTRATANTE;

7.19 - Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados;

8- PRAZO DO CONTRATO

 8.1 - A vigência da Ata de Registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

(art. 84, da Lei 14.133/21).



9- FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Fica designado como fiscal do contrato o Secretário de

Obras, a quem cabe dirimir quaisquer dúvidas que venham 

a surgir sobre o contrato oriundo deste processo.

9.2 - Cabe ao fiscal do contrato informar ao setor de compras, formalmente, qualquer 

irregularidade no cumprimento das obrigações assumidas pela contratada  para que sejam 

adotadas as medidas cabiveis.

10-  PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal pela contratada.

11 - ORÇAMENTO

11.1 - Os recursos a serem utilizados para este objeto decorrem do orçamento para o ano 

de 2024.

11.2 - A especificação da dotação a ser utilizada será informada no momento da 

contratação, na Ata de Registro de Preços.



APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DA NESCESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Tendo em vista a necessidade de abastecimento dos veículos da frota municipal, necessária a aquisição de
combustíveis destinados a continuidade do serviço público.
2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - A empresa vencedora deverá obrigar-se a manter o posto de abastecimento do município com todos
os equipamentos e utensílios necessários para o abastecimento de toda frota de veículos do município.
2.2 - Fornecer os combustíveis de acordo com as especificações técnicas exigidas pela Agencia Nacional
de Petróleo - ANP, conforme a legislação em vigor.
2.3 - Manter, nas dependências do posto revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo distribuidor
do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento de combustível dos últimos 6 (seis) meses. (Art. 4º
da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007).
2.4 - Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pela CONTRATANTE.
Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises
(Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos
testes de  qualidade dos combustíveis  seguirão a  legislação específica editada pela  ANP;  podendo ser
consultado,  acaso existente  e  atualizado,  o  Anexo  da Cartilha  do  Posto  Revendedor  de  Combustíveis
publicada por tal agência).
2.5 - Atender prontamente as requisições de abastecimento, sempre que solicitada pela contratante.
2.6 -  Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais
como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do
objeto do presente contrato.
2. 7- Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail de contato.
2.8-  Providenciar,  através  de  seu  preposto,  a  imediata  correção  das  deficiências,  falhas  ou
irregularidades  apontadas  pela  CONTRATANTE  na  execução  do  contrato,  prestando  os  devidos
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE.
2.9 - Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia das “Requisições de
Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como os comprovantes de abastecimento (cupons).
2.10  -  Responsabilizar-se  pelos  danos  materiais  ou  pessoais  causados  à  CONTRATANTE,  quando
decorrentes  de  dolo,  negligência,  imperícia  ou  imprudência  de  seus  empregados,  ficando  obrigada  a
promover o ressarcimento a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação
de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se ao direito de
descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno
direito.

3-  DO OBJETO E SUA QUANTIDADE 
3.1  -  REGISTRO DE PREÇOS para  aquisição de combustível  do  tipo  DIESEL S-500 E DIESEL S-10,
conforme necessidade da Administração visando o abastecimento de toda frota de veículos do município.
QTD UNIDADE 

DE 
MEDIDA

DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

135.000 Litros Óleo diesel S-500 R$ 5,63 R$ 760.050,00

135.000 Litros Óleo diesel S-10 R$ 5,89 R$ 795.150,00

3.2 - No que se refere a quantidade estimada de combustível, somente será pago o que for efetivamente
utilizado.
3.3 - Não será admitida subcontratação para o presente objeto.
3.4 - Para o presente objeto não será solicitado garantia. 
3.5 - A quantidade determinada no presente estudo é estimativa e leva consideração o que foi gasto nos 
anos anteriores.
4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

A aquisição de  combustíveis  destina-se  a  manter  a  continuidade do  serviço  público  visando  o
abastecimento de toda frota de veículos do município.



Tendo  em  vista  que  o  Município  dispõe  de  local  próprio  destinado  ao  armazenamento  do
combustível, necessário apenas a aquisição do produto para armazenamento, buscando a economicidade
que se obtém em adquirir o produto desta forma.

A pesquisa  de  preços  foi  realizada  diretamente  com  fornecedor  habituais  da  administração  e
homologação de processos da mesma natureza de outros municípios do Estado, não foi realizada pesquisa
junto ao banco de preços do Governo Federal por não encontrar os itens. 

Os fornecedores que apresentaram orçamento foram: SAFRA DIESEL LTDA e SERRA DIESEL.
Após, foi calculada a média dos preços para chegar ao referencial de preço máximo para o Edital

somando  os  dois  orçamentos  fornecidos  juntamento  com  o  valor  de  homologação  do  processo
administrativo 148/2023 da Prefeitura Municipal de Campos Novos/SC.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Para  o  objeto  a  ser  licitado,  é  viável  a  compra  apenas  do  combustível  tendo  em vista  que  o

município  dispõe  de  local  próprio  para  o  abastecimento  dos  veículos,  de  forma  que  torna-se  mais
econômica a compra apenas do combustível, sem prestação de serviço por parte da contratada.

No que se refere a garantia, não é necessária para o presente objeto pois não trata-se de produto
perecível que será adquirido parceladamente.
6 - JUSTIFICATIVA DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

No presente caso é mais vantajosa a Administração a realização da licitação por item, de forma a
ampliar o universo de fornecedores aptos a fornecer o produto.
7 -  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Fica  designado  como  fiscal  do  contrato  o  Secretário  de  Obras,  o  qual  será  responsável  por
acompanhar a execução do contrato e dirimir quaisquer dúvidas  que venham a surgir sobre o presente
objeto.

O Fiscal do contrato deverá comunicar o setor de compras e licitações, formalmente, sobre qualquer
irregularidade na prestação dos serviços por  parte  da  contratada,  para que sejam adotada as devidas
providências. 

8 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Ante  o  exposto,  conclui-se  pela  licitação  do  presente  objeto  nas  formas  estabelecidas  no  presente
instrumento  a  fim  de  atender  ao  interesse  público  amparado  nos  princípios  da  eficiência,  eficácia,
efetividade, economicidade, competitividade e celeridade.

Conforme art. 18, §2º da Lei 14.133/21, são dispensáveis no Estudo Técnico Preliminar a informação sobre
alguns elementos, sendo assim foi dispensado a descrição de tais elementos segundo justificativa a seguir:
(art. 18, §1º, inciso II) A presente contratação não encontra-se alinhada ao Plano de Contratações anuais,
pois, o plano ainda encontra-se em fase de elaboração.
(art. 18, §1º, inciso V) Para o presente objeto/serviço não é necessário realizar levantamento de mercado
tendo em vista ser um objeto de aquisição/contratação habitual da Administração.
(art. 18, §1º, inciso VII) Para o presente objeto/serviço não é necessária a informação sobre garantia ou
assistência técnica.
(art. 18, §1º, inciso IX) Para o presente objeto/serviço não há necessidade de demonstração dos resultados
em  termo  de  economicidade,  pois,  é  a  única  maneira  adequada  para  aquisição/contratação  do
produto/serviço, o qual já é adquirido/contratado habitualmente pela Administração.

Anita Garibaldi, 22 de abril de 2024.

_________________________________
Secretário de Obras



ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.

A Prefeitura Municipal de Anita Garibaldi/SC, pessoa jurídica de Direito Público interno, incrita no CNPJ sob 

n...., neste ato representada pelo Prefeito João Cidinei da Silva, considerando o julgamento da Licitação n.... , 

Pregão Eletrônico n...., para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL DO TIPO 

DIESEL S-500 E DIESEL S-10., resolve registrar os preços da empresa ...., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n..., com sede..., neste ato representada por..., inscrito(a) no CPF sob n..., de 

acordo com a classificação e a quantidade e valor registrado no Processo Licitatório, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL DO TIPO 

DIESEL S-500 E DIESEL S-10 especificado(s) no(s) item(ns) 1 e 2 do Termo de Referência,  parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição.

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 - Os preços, especificações e quantidades objeto desta Ata são as que seguem:

....

2.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 -  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram 

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos:

3.1.1  -  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.



3.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor.

3.2.1-O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3- Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.4 -O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.5- O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

3. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - A validade da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a contar da sua assinatura.

4.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos.

4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5  - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

4.6 -Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital, sob pena de decair o direito, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.7 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

4.8 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada

4. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens.



5.2  -  Na hipótese de o  preço registrado tornar-se  superior  ao  preço praticado no mercado por  motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.2.1 -Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a

alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o

impossibilite de cumprir o compromisso.

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

5.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

5.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela

Administração sem justificativa razoável;

5.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº

11.462, de 2023; ou

5.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

5.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

5.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas: 

5.4.1. Por razão de interesse público;

5.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023

6. DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas na
Lei  14.133/21. 



7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art.  7º,  inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto

nº 11.462, de 2023).

7. 3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência.

8.2 -  Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais órgãos

participantes (se houver).

Anita Garibaldi, … de …. de 2024.

____________________________
CONTRATANTE 

__________________________

CONTRATADA



ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

Declaramos para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO nº 

___/2024 do Município de Anita Garibaldi/SC, que a empresa: 

a) atende plenamente os requisitos necessários à habilitação. 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação.

d) não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 

anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

 e) atende plenamente as condições e requisitos do Termo de Referência. 

f) A fim de fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/2006, declara que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. (SOMENTE QUANDO SE 

TRATAR DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE).

g) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das proposta.

h) Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

Local, data

_______________________________________

Assinatura do representante legal da empresa
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